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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígraÍe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no povoado serra do

exú, S/N - Canapi/AL, funcionamento de uma sala de aula EJA 2o segmênto,

Perlencente ao senhor Antônio Vieira da Silva, sob os fundamentos do artigo art. 74,

inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021. em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçôes firmadas, seguem os autos para a

formalizaçáo do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

sêcretaria dê origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 22 d de 2026.

n^-À .li.
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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EDUCAÇÃo. sob os fuDdamentos dos ârtigos 75. inciso II e rrt. E2
d. Lei r' l,l.l33n02l.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficáciâ dos âtos.
E por fim. considerando as determioações íirmadas, seguem os autos
para a formalização do instrurnento contrafual com a respecliva
publicaçâo, e, em seguida, pÀra a secretaria de origem para empenhaÍ
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da
supracitada ÉmpÍesa" nos termos da ratificaçâo.

Canapi,07 de julho de 2026.

TOSÉLTÁ L'ELO DE LITíA
Prefeita

SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÁTTFICÀÇÃO DA CONTITATAÇÃO:

RATI T'IC,.\CAO DA CO\TRATACÀO:

Tenho por satisfeitas as razões apÍesenEdas no prmesso em epígrafe,
')em como, âs inforÍnâçôes procedentes do Procurador Municipel,

vRATtFtCO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no povoâdo serra do exú,
SN - Canapi/Al. frrtrcionrmento de um, srla de rula EJA 2'
s€gEento, Pertencente ao seúor ArtôDlo Vlelrr da Silva. sob os
fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei
14.113/2021. em âtendimeítô â solicilaçâo da Secretaria Municipal
Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fiÍÍt., considerândo as determha{ôes firmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumento contrahal com a resp€ctiva
publicaçâo, e, em seguida, para a secretaria de origem para empeúar
e provideíciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos teÍnos
da ratificação.

Canapi, 22 dejuDho de 2026.

JOSÉLTÁ MELO DE LIMÁ
Prefeitâ

Publicâdo por:
lago Emanuel da Costa Damasceno

Códlgo Idedtlíicrdor: 3C99F789

SECRETARIA MUI'IICIPAL DE EDUCACAO
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÀO:

R,\TIFI('ACÃO D^ CONTRiTTÀ(:ÃO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epigrafc,
bem como, as infoÍmâções proccdentes do ProcuÍâdor Municipâ|,
RÁTIFICO os entendimentos firmâdos ao tempo em que
ÀUTORIZO lrcação do imóvel situado no sitio paü branco S/1.{ -
Canapi/Al, parâ o furcioD.mento de umr sdr de .ul. EJA 2'
§egm€nto. Peíencente ao senhor Gilmar Dc souza Barbosa sob os
fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5', inciso ll, da tri
l4.l3in\2l. em atendimento a solicitação da SecÍetaria Municipâl
Educação.
Publique-se o presente despacho, no prazl legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinâções firmadas, seguem os autos
pâra a formalização do instrumento contÍatuâl com a respcctiva
publicâçào, e, em seguida, para a secretaria de origem para empeúâr
e providenciaÍ a emisúo dâ respectiva nota de empenho, nos termos
dâ ratificaçào.

Canapi. l5 dejunho de 2026.

www.diariomunicipal.com.br/ama

IOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita

Publicsdo por:
Iago Emanuel da Cosa Dâmâsceno

Códlgo ldentmcrdor:66463 I F3

COMISSÁO PERMANENTE DE LICIT-4.ÇAO
A!'ISO DE COTAÇÁO DE PREÇOS

PREFEITTJRÂ MIJMCIPAL DE CARNEIROS.ÂL
AVTSO DE COTAÇÃO DE PREÇOS N" 008/2026
A Prefeitura de Cameiros, com sede na Pmça Cônego José Bulhõ€s.
n' 100, Centlo - Cameiros/4l.. informa aos inleressâdos que atrâvés
do setor de compras, está recebendo pelo período de 03 (três) dias,
CoTAÇÕES DE PREÇOS dos serviços de confecçào e

fomecimento deFÂRDÁMENTO ESCOLAR E UNIFORMES.
Obs.: As empresas interessadâs terão âcesso à plânilhâ de
especificações e quantitativos! solicitando atÍavés do emâil:
cameiros.licilâcoes@gmail.com. O envio da Propostâ e quaisquer
esclarecimentos, favor realizaÍ através do mesÍdo endereço eletónico.
Mais informações pelo lelefone: (82) 99315-8520.

MARTÁ ISÁBEL SANTOS
Setor de Compras

Publlcsdo por:
Amaldo de Araulo Alecio

Código Ideotilicrdor:0A62BB2D

COMISSÁO PERJTíANENTE DE LICITAÇÀO
RATMCAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E EXTRATO DE

CONTRATO

Cameiros, 24 dejuDho de 2026.

A B I RÀ TANIA MÀR]/1 SA NTl N,1
Prefeita

EXTRÂTO DE CONTRATO N' O(»/2O2ó.IL
CONTRATANTE: ML,NICTPIO DE CARNEIROS. CNPJ n"
12.250.684/0001-69. CONTRATO 009t2026-tl-
CONTRATADA: G.S. COSTÂ-ME, lnscritr no CNPJ n'
ló.ó42.064/m0l-2ó. OBJETO: Ap.esentação de show musicâl dâ
Atraçào'CICINHO DO PANDEIRO" nas Comemorações dos
FESTEJOS JUNINOS/2026 do Municipio de Câmeiros, no dia
2710612026. VAIôR| R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
CELEBRAÇÃO DO CONTRÂTO: 24/06/2026. VICÊNCIA:
30/06/2026. FI,N'DAMENTAÇÃO LEGAL: inciso It, anigo 74. da
ki lederal n'14.133/21. SIGNATÁRIOS: Ubiratáíia Maria S8nrana-
Prefeita, p€la Contlatante e C.S. CosTA-ME-Representante Legal,
pela ContÍatâda.

Cameiros, 24 dejunho de 2026

UB IRATÀNIÁ MÁ NÁ SÁNTI NA
Prefeita

Publlcrdo por:
Arnaldo de AÍaujo Alccio

Códlgo ldcrtiÍicadorlc8F806óF

Public.do poÍi
Cilmo Malta de Menezes

Códlgo IdertlÍlcxdoÍ:F I 5AI44C

ESTADO DE ÀL,ACOAS
PRf,TEITURA MUNICIPAL DE CÂNNEIROS

Cameiros/Al, 07 dejulho de 2026.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE NO 00912026
A Prcfcita do Municipio de Cameiros-AL, no uso de suas atÍibuições
e em conformidâde com o inciso It, aftigo 74, da Lei federal n'
14.133/21, RATIFICA o presente processo, em favor da enpresa
G.S. COSTA-ME, inscrita no CNPJ n' 16.642.0ó4/0001-2ó.
importando o mesmo no vâloÍ global dc RS 80.000.00 (oitenta mil
reais).
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INEXIGIBILIDADE NO 57/2026

coNTRATO 94/2026

coNTRATo DE LocAÇÃo oe ruóvel ouE ENTRE sr
cELEBRAM o uuNtcÍpro DE cANAPr, PoR
INTERMÉDIo DA SECRETARIA DE EDUcAÇÃo, E o
SENHOR ANTÔNIO VIEIRA DA SILVA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

pReÂnisuro:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Antônio Vieira da Silva, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRÂTO: Este contrato decorre do Processo n" 220260106006
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, Y, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991e suas alteraçóes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.'l Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no povoado serra
do exú, S/N - Canapi/Al, para funcionamento de uma sala de aula EJA 29 segmênto.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em pêrfeitas condiçôes de uso para os fins a que se destrna;

2.1.2 Fo,necet declaração atestando que não pesa sobre o imóvel quelquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - cANAPt/AL - CEP: 57530{00
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durantê o tempo da locaçâo, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATÂRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2. 1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação êlétrica etc;
2.'l .8 Responder pelos debitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e dê intermediações, se
existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenâs, poços de aeraçâo e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edificio;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamênto, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combatê a incêndio, hidráulico, êlétrica e outros
porventurâ existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1 .15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência minima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRlO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exrgidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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s. cúusuLe TERCEIRA - Dos DEVERES E RESpoNSABTLIDADES oo locarÁRto.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3. 1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, lunto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pêlo LOCADOR os êvêntuais deÍeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para fazer íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaÇões de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realizâção de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nes suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Náo modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consêntimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

3.1 . 1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e êncargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATARIO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, sê existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraÇão, como, por exemplo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum,

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutençáo e conservação das instalaçóes e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas depêndências e instãlações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 . í 3 Pegâr as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1 . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçáo (artigo 27 dã Lei no

8.245, de 199í);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEIT ORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçâo do
presente contrato;

4.1 . 1 As bênfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público dêvidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderâo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenrzação, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO-

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conÍorme documênto de descrição minuciosa êlaboredo
quando da vistoria para entrega, salvo os dêsgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO . PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.í O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicâÇão das sançóes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

USULA SEXTA - DO PR DA FORMA DE PAGAM

Avenida loãquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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6.1 O MUNIC|PIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamêntos deverão ser feitos na Conta n" 36289-6, Agência n" 0032,
banco do nordestê.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dre, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locaticios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da êfetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento destâ proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislaÇão aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉIMA - Do REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o ConsumidorAmplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno minimo de I (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao prêço
médio de mercado para a presente locaçâo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
prêço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7,3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitaçáo só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo lnstrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgâo: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educaçáo Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática:4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa FÍsica

9. ÇúUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO,

9. t A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.í A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nêm reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as provrdências cabiveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.'l.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

10. CúUSULA DÉCIMA - OAS INFRAÇÕES E OIS SANCOES ADMINI STRATIVAS.

í0.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimenlo de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
deÍesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de í4 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:
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b. Advêrtência em razão do descumprimento, de pequena relevânciâ, de
obrigação legal ou inÍração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa

b.'1 . Moratória de 2o/o pot dia de atraso in.justificado, sobre o valor mensal da
contrataÇão;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabêlecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser dêscontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no '14.'133, de 2021

e. lmpedimento de licitâre contratar, pelo prazo de até três anos, a sêr aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem molivo justiíicado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebraÇão do contrato ou em sua execução;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
Comportar-se de modo intdôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013
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10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumuletivamente com as demais
sanções.

10.1.2. Na aplicação das sançóes serão considerados:

l- a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentês entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

íí. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - i,IEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível rêparação.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

í 2.'l . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequaçáo ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamenio de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência minimâ de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
náo tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.24511991)

13. CúUSULA QÉCIUA TCRCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabiveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançôes previstas neste instrumento.

13.2 Tambem constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificaÇão escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereÇo
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

'13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.
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14.1 - CabeÁ ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumidâ do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conÍorme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

í5.1 - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.'133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos

normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de
suas transcrições.

16.'l Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

napi/Al, 22 de .junho de 2026

(

-À,'8";"Antônio VieiÍa da

0^*od' S')A
SilvaJosélia Melo de Lima

Locatária Locador
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÔES GERAIS.

15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.
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COMISSÃO PERMANENTE DE T,ICITÀÇÕES
TERMO DE ATJTORIZAÇÀO DE CONTRATAÇÃO -

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 05I20I7/2026. OBJETO:
PRESTAÇÁO DE SERI'IÇO TÉCNICO ESPECTALTZADO EM

CONSf]LTORIA TRIBUTÁRIA E ASSESSORTA JURÍDICA

Consoante as informações procedentes dos autos. entendo necessária a

contataçâo, assim como, pÍesentes os requisitos intrinsecos da

lnexigibilidade de licitação, a qual €sú devidamenle instruida.
Declaro que o processô possui âdequaçâo orçamenúia e finânceim
para o corrente exercicio Íinanceiro, com a l-ei ÔÍçamenlária Anual,
compatibilidade com o Plano Plúarual c com a Lei de Diretrizcs
Orçamentárias, nos te[nos dos incisos I e II, do artigo 16 da Lei
ComplementarN' l0l/2000.
Desse modo, nos teÍnos do aíi8o 72, iÍlciso VIll, c/c aÍ. 74, inciso
IIl, alineas'c' e 'e', e § 3'da tei n" 14.173n021 e Decreto Municipal
n' 298/2023, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitaçâo tombada sob o
n" 02512026 e os entendimentos firmados, AUTORIZO a celebÍação
do instrumento conúahral em fâvor dâ pessoa juÍidica MAYA
& OMENA ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrita no
C.N.P.J./I\,'Í.F. sob o n" ló.942.954/M0l-78, referente À Prestâção de

Serviço Técnico Especializado em Consültoria Tributiiria e Assessoria
Juridica, cujo valor totâl perfaz a ordem de RS 300.000,00 (trezentos
mil reais), sob os fundamentos do aíigo 74, inciso [ , alineâs'c' e'e',
c/c § 3', dâ l-€i FedeÉl n' 14.133/2021.

vCampo Alegre/Al, 06 de Julho de 202ó

PÁALTNE DE FÁTITTA PEREIRÁ ÁLBUQAERSW
Prefeilâ

Publicrdo por:
Âlicia Dayane Ramires da Silva

Código ldentificrdor:6] I 78558

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURÁ MI.NICIPAL DE CÂNAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATo Do CoNTRATO :'l' t7i2026

SECRXTARIÂ MUNICIPÀL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO \'92N026

EXTRÀTO DO CONTRÀTO N" 87/2026

INEXICIBILIDADE DE LÍCIT AÇ 

^O 
47 l2\26i

Fundamento kgal: art. 74. inciso V. § 5'. inciso II. da tÉi 14.133 dc
I" de abril de 2021.
ContÍatanle: MUNICiPIO DE CANAPI
Contrarado: Sanddel dos Santos Xâvier

"-,Objeto: locação de imóvel, destinâdo o fuDclonrmerlo do srllo
destin.do r s.h de auls EJA.
Valor Mensal: R$ 350,00 (trêzentos e cinqrêDtr re.k)
Vigência: ll l1212026

Celebração: | 0 i06t2026
Signatários: Josélir Melo d€ Limr e Srndriel dos S.rtos X.üer

Publicâdo porl
Iago Emanuel da Costâ Damasceno
Código Id€ntificrdor:70BABEF9

EXTRATO DO CONTRATO N' 9212026

INEXIGIBILIDADE DE LICITÁÇÃO 55/2026i
Fundameíto l*EÀL aÍt. '7 4, inciso V, § 5o, inciso ll, da t,ei 14.133 de
l' de abril de 2021.
Contratante: MT,NICIPIO DE CANÁPI
Contratado: Gilmrr De Souzr Barboas
Objeto: locâçào dc imóvel, destinado o furclotr.oerto de umr srh
de rula EIA 2' §egmento.
Valor Mensâl: Rt 350,00 (trezênlos € cinquert. reris)
Vigência: 3l/1212026
CelebÍação: I 5 106 12026

Signâtários: Joséliâ Melo dê Limr e Gilmsr De Souza Bârbosr

Publlcrdo por:
Iago Emaouel da Costa Damasceno
Código ldendfl cedor:B745EAB6

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÁCAO
EXTRÂTO DO CONTRATO N' 94N026

EXTRATO DO CONTRATO N' 94,2026

INEXIGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO 5712026;
Fundamento kgal: an. 74, inciso V, § 5", inciso ll, da Lei l4.ll3 de

l'de abril de 2021.
COOtrAtâNlE: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contratâdo: Antônio Vielrs dr Sllvr
Objeto: locaçâo dê imóvel, destinado fuocio[ameoto de umr srh de
auh EJA 2' segmento.
Valor Mensal: R§ 3í1,00 (trezentos e clrquentr rerls)
Vigência:31/12/2026
C el ebr açã,o : 22 I 06 / 2026
Signaúrios: Josélla Melo de Limr e Àrtônio Vleirr dr Silvr

Publicado poÍ:
Iago Emanuel da Costâ Damasceno

Código ldeíti6crdor:BFA I A76F

Tenho poÍ satisfeitas as râzôes apresentadas no processo em epígmfe,
bern como, as inforrnasôes procedentes do Procurador MunicipâI.
RATIFICO os enteídimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio pau branco Sn.J -
Canapi/ÁL, para o fuDciouDeDto do s.lio destlnrdo r rih de .ul.
EJÂ. PeÍtencente ao senhor Sandriel dos Santos Xavier. sob os
fundamentos do aÍigo aÍt. 74, inciso V, § 5", inciso II, dâ ki
l4.l33l202l. em atendimento a solicitaçào da Secretaria Municipal
Educâção.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considcrando as deleÍminações firmadÂs, seguem os autos
para a formalização do instrumento conuatual com a respectiva
publicação, e, em seguida, prúa a secretaÍia de origem pam empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empe.ho, nos teftnos
da ratificação.

Canapi, l0 dejunho de 2026.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeitâ

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

RATI FICÀCÁO D,{ CONTRÁT,{CÁO:

Teúo por satisfeitas as razões apresentadâs no processo em epigmfe,
bem como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entendimentos firmados ao lelnpo em que
AUTORIZO a contrataçào da empresa VALDOMIR IIENRIQUE
PAES BARRETTGME. inscrita no CNPJ sob o no

02.7t2.45y00n142, estabelecida na RUA RIO XINGU, 555,
IBURA. RECIFE-PE. no valor total de R$ 35.,100,00 (trlnta e circo
mil e qurtroceDtos rerls), visândo o RECISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SACOLAS
PLASTICAS DESTINADÂS A SECRETARIA MUNICIPAL DE

ww''l'-diariomuniciDal.com.br/ama l0

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÁTIT'ICAÇÃO DA CONTRATAÇÀO:

RÁTIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Publicâdo poÍ:
Iago Emânuel dá Costa Damâsceno

Código Identilicadorr5B3B9T42


